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Artigo 18.o

Norma revogatória

Com entrada em vigor do presente regulamento consideram-se
revogados o Regulamento Municipal de Compensação Urbanística
em Loteamentos Urbanos e o Regulamento para Liquidação e
Cobrança de Taxa pela Realização de Infra-Estruturas, aprovados
pela Assembleia Municipal em reuniões de 21 de Junho de 1996
e de 26 de Fevereiro de 1988, respectivamente, bem como as
alterações.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação
na 2.a série do Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.o 3089/2006 — AP

Em cumprimento do disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal, nos termos do disposto nos artigos 14.o, 15.o e 16.o do
referido decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para ingresso na carreira técnica superior, de acordo
com o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, celebrou contrato administrativo de provimento, pelo prazo
de um ano, com início em 3 de Julho de 2006, com Catarina Valente
Ornelas Afonso, na categoria de estagiária da carreira técnica superior
(médica veterinária), escalão 1, índice 321, a que correspondente o
vencimento de E 1033,36, na sequência do concurso externo de
ingresso de um estagiário para provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe (médico veterinário), do grupo de pessoal técnico
superior, aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 144, de 28 de Julho de 2005.

O referido contrato considera-se rescindido caso a estagiária não
obtenha aprovação no estágio ou com a aceitação da nomeação.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.o 3090/2006 — AP

Contrato administrativo de provimento
técnico superior estagiário/animação cultural

Para os devidos efeitos torna-se público que, em cumprimento de
despacho de 10 de Julho de 2006 e na sequência do concurso aberto
por aviso de 8 de Novembro de 2005, publicado no Diário da República,
3.a série, n.o 230, de 30 de Novembro de 2005, será celebrado contrato
administrativo de provimento, pelo prazo de um ano, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com o licen-
ciado em Animação Cultural Gonçalo Nuno Chitas da Silva Diogo.

Mais se torna público que o contrato iniciar-se-á no dia imediato
ao da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 46.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

10 de Julho de 2006. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

Aviso n.o 3091/2006 — AP

Contrato administrativo de provimento
técnico superior estagiário/educação física e desporto

Para os devidos efeitos se torna público que, em cumprimento de
despacho de 1 de Agosto de 2006 e na sequência do concurso aberto
por aviso de 8 de Novembro de 2005, publicado no Diário da República,
3.a série, n.o 232, de 5 de Dezembro de 2005, será celebrado contrato
administrativo de provimento, pelo prazo de um ano, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com o licen-
ciado em Educação Física e Desporto José Miguel Martinho Pastoria
de Azevedo.

Mais se torna público que o contrato iniciar-se-á no dia imediato
ao da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 46.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Agosto de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos Antó-
nio Pinto Coutinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.o 3092/2006 — AP

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 21 de Julho do corrente ano, é celebrado um contrato administrativo
de provimento, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Junho, do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26
de Março, e da alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com o candidato classificado em
1.o lugar, Nélson Manuel Corvo Viegas, para frequência de estágio
de ingresso na categoria de especialista de Informática do grau 1,
nível 2, pelo prazo de seis meses.

O contrato tem início no prazo máximo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, José Fernandes
Estevens.

Aviso n.o 3093/2006 — AP

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 7 de Agosto do corrente ano, é celebrado um contrato admi-
nistrativo de provimento, nos termos da alínea d) do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com o candidato classificado
em 1.o lugar, Carlos José Candeias Pinheiro Monge, para frequência
de estágio de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe
(engenharia dos recursos hídricos), pelo prazo de um ano.

O contrato tem início no prazo máximo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, José Fernandes
Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Edital n.o 389/2006 — AP

Joaquim Filipe Coelho Serrão, vice-presidente da Câmara Muni-
cipal de Coruche, torna público que a Câmara Municipal de Coruche,
na sua reunião de 19 de Julho de 2006, deliberou por unanimidade
submeter à apreciação pública a alteração ao Regulamento Municipal
de Urbanização e Edificação, nos termos do artigo 118.o do Código
do Procedimento Administrativo.

Assim, os interessados deverão no prazo de 30 dias apresentar
as suas sugestões por escrito na Divisão de Administração Urbanística,
Serviço de Licenciamento de Obras Particulares, da Câmara Municipal
de Coruche, sita no rés-do-chão do edifício dos Paços do Concelho.

Para o geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

1 de Agosto de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Joaquim
Filipe Coelho Serrão.

Alteração ao Regulamento Municipal
de Urbanização e Edificação

Nota justificativa
Constatada a necessidade de clarificar e adequar o Regulamento

Municipal de Urbanização e Edificação às normas legais em vigor,
tornou-se necessário proceder a uma nova alteração ao normativo
ora em vigor, em especial no que concerne às taxas a aplicar.

Assim, foi dada resposta ao previsto no artigo 25.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 555/99, estabelecendo que no caso em que os loteamentos
impliquem um reforço ou nova construção de infra-estruturas públicas
as mesmas devem ser executadas pelo loteador, havendo uma redução
proporcional na taxa de urbanização proporcional às obras executadas.

Entende-se não incentivar esta prática por forma a evitar a cons-
trução de infra-estruturas, que no futuro serão mantidas pelo muni-
cípio. Assim, e visando tal desiderato, entende-se que a percentagem
de redução da taxa será superior em função do valor da obra executada
pelo loteador, sendo que tal valor será alterado por cada E 10 000
de obra.

Este valor julga-se razoável, não apenas porque não prejudica o
particular mas, do mesmo modo, permite ao município não estimular
este tipo de loteamentos e assegurar que a taxa paga permite a manu-
tenção futura das infra-estruturas.

Do mesmo modo, entendeu-se ser de justificar os motivos que fun-
damentam os critérios de cálculo das taxas para realização, manu-
tenção e reforço das infra-estruturas, conforme o disposto no
artigo 116.o, n.o 5, estabelecendo que serão atendidos os trabalhos



6 Diário da República, 2.a série — N.o 168 — 31 de Agosto de 2006 (Apêndice n.o 70)

ao nível das infra-estruturas que o município prevê efectuar no muni-
cípio, atendendo à área total do mesmo.

Paralelamente, dever-se-á esclarecer que o cálculo da taxa depen-
derá de factores relacionados com a tipologia e usos das edificações,
considerando-se que a utilização agrícola implica uma sobrecarga infe-
rior nas infra-estruturas, sendo entendimento que as áreas urbanas
implicam uma menor sobrecarga. O valor da taxa dependerá ainda
da localização e correspondentes infra-estruturas locais, penalizan-
do-se as áreas onde existem mais infra-estruturas, dado que a manu-
tenção que caberá ao município será maior. Finalmente, ao nível
da taxa de compensação entendeu-se ponderar as infra-estruturas já
executadas pelo município, conforme o estabelecido no artigo 44.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 555/99, sendo o valor das mesmas definido
anualmente pela Assembleia Municipal, sendo considerada uma taxa
de serviço de 50 % do valor total por ser esse o benefício que o
particular aufere.

Prevê-se igualmente a redução das taxas sempre que o loteador
preveja áreas de espaços verdes, equipamento e infra-estruturas de
execução e manutenção privada, a fim de reduzir o ónus que impende
sobre o loteador.

Assim, é proposta à Câmara Municipal a alteração ao Regulamento
Municipal de Urbanização e Edificação, o qual, após aprovação, será
afixado nos lugares do costume e publicado na 2.a série do Diário
da República para ser sujeito a discussão pública.

Artigo 2.o

[. . .]

1 — Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) «Obra» todo o trabalho de construção, reconstrução, ampliação,
alteração, reparação, conservação e demolição de bens imóveis;

b) «Operação urbanística» a operação material de urbanização,
de edificação ou de utilização do solo e das edificações nele implan-
tadas para fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais,
mineiros ou de abastecimento público de água;

c) «Infra-estruturas» tudo o que diz respeito, como complemento,
ao funcionamento correcto do habitat, compreendendo nomeada-
mente a rede viária, o estacionamento, o abastecimento de água, as
rede eléctrica e telefónica, a rede de gás, o saneamento e o escoamento
das água pluviais;

d) «Índice de impermeabilização» o quociente entre a área de
impermeabilização e a superfície de referência em que se pretende
aplicar, de forma homogénea, o índice;

e) «Cota de soleira» a demarcação altimétrica do nível do pavimento
da entrada principal do edifício;

f) «Piso» os planos em que se divide um edifício na horizontal,
exceptuando o que está ao nível do solo;

g) «Número de pisos» o número máximo de andares ou pavimentos
sobrepostos de uma edificação, com excepção dos sótãos não habitados
e caves sem frentes livres;

h) «Anexo» qualquer edificação destinada a uso complementar da
edificação principal, funcionalmente autónoma desta, e localizada no
mesmo prédio;

i) «Índice de implantação» o quociente entre a área medida em
projecção zenital das construções e a área da classe de solo em que
se pretende proceder à edificação do prédio e excluindo varandas,
platibandas e demais elementos salientes, com largura inferior a 1,8 m.
A área dos anexos não encerrados (telheiros) será afectada para efeitos
do cálculo do índice de implantação do coeficiente 0,50;

j) «Polígono de base para a implantação do edifício» o perímetro
que demarca a área na qual pode ser implantado o edifício, incluindo
varandas, platibandas e demais elementos salientes;

l) «Área bruta de construção» o somatório das áreas totais dos
pisos, medida pelo extradorso das paredes exteriores, incluindo varan-
das e terraços visitáveis;

m) «Índice de construção» o quociente entre o somatório das áreas
dos pavimentos a construir acima e abaixo da cota de soleira e a
área do prédio; se a área a construir abaixo da cota de soleira se
destinar exclusivamente a estacionamento ou a estacionamento e arre-
cadação, o seu valor não será considerado para efeito do cálculo
do índice de construção. A área dos anexos não encerrados (telheiros)
será afectada para efeitos do cálculo do índice de construção do coe-
ficiente 0,50;

n) «Densidade populacional» o quociente entre a população pre-
vista e a área do prédio;

o) «Área de implantação» a área resultante da projecção da cons-
trução sobre o terreno medida pelo extradorso das paredes exteriores,
incluindo anexos encerrados e excluindo varandas, platibandas e
demais elementos salientes, com largura inferior a 1,8 m;

p) «Caves» as dependências enterradas ou semi-enterradas de um
edifício cujo pavimento esteja a um nível inferior ao da cota de soleira
da porta de saída para o exterior do edifício.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 2.o, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 555/99, entende-se como construção que se incorpora no solo
com carácter de permanência aquela que tiver uma utilização prevista
superior a um ano.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os pedidos de autorização ou licenciamento de loteamentos

e obras de edificação deverão ser instruídos com levantamento topo-
gráfico do prédio e das áreas circundantes, quando se justifique, com
referência à rede geodésica nacional (Datum 73 sistema de coor-
denadas Hayford/Gauss).

Artigo 10.o-A

Certidões para efeitos do artigo 37.o do Código
do Imposto Municipal sobre Imóveis

O requerimento para efeitos do disposto no artigo 37.o do Código
do Imposto Municipal sobre Imóveis deverá ser instruído com os
seguintes documentos, por tipo de prédio:

a) Prédio ou fracção autónoma de prédio em regime de propriedade
horizontal:

a1) Planta de localização à escala de 1/25 000;
a2) Planta de localização à escala de 1/2000 ou de 1/10 000;
a3) Cópia da escritura de constituição de propriedade horizontal;
a4) Caderneta predial;

b) Terreno para construção:

b1) Planta de localização à escala de 1/25 000;
b2) Planta de localização à escala de 1/2000 ou de 1/10 000;
b3) Extractos do PDM (planta de ordenamento e planta de

condicionantes);
b4) Levantamento topográfico com integração das classes de solo

e condicionantes do PDM;
b5) Caderneta predial;

c) Loteamento de terreno para construção:

c1) Planta de localização à escala de 1/25 000;
c2) Planta de localização à escala de 1/2000 ou de 1/10 000;

d) Prédio em propriedade total com ou sem andares ou divisões
susceptíveis de utilização independente:

d1) Planta de localização à escala de 1/25 000;
d2) Planta de localização à escala de 1/2000 ou de 1/10 000;
d3) Extractos do PDM (planta de ordenamento e planta de

condicionantes);
d4) Caderneta predial.

Artigo 10.o-B

Certidão para efeitos de constituição de propriedade horizontal

O requerimento para o pedido de constituição de propriedade hori-
zontal deve ser instruído com os seguintes documentos:

1) Planta com a demarcação das fracções e partes comuns;
2) Descrição das fracções com designação dos compartimentos, área

bruta e permilagem;
3) Descrição das partes comuns com designação dos espaços e defi-

nição das áreas brutas das mesmas.

Artigo 30.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) P (euro/m2) — quociente entre o valor do plano plurianual de

investimentos relativo a investimentos municipais na execução, manu-
tenção e reforço das infra-estruturas gerais e calculado para cada
ano, através do somatório dos valores inseridos nas rubricas de clas-
sificação funcional do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais a seguir indicados, e a área total classificada como perímetro
urbano e espaços industriais no PDM:

242 — Ordenamento do território.
243 — Saneamento.
244 — Abastecimento de água.
245 — Resíduos sólidos.
246 — Protecção do meio ambiente e conservação da natureza.
331 — Transportes rodoviários.

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Nos casos previstos no artigo 25.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 555/99 haverá uma redução da taxa prevista no presente artigo,
a qual deve ser proporcional ao valor das obras a executar pelo
loteador.

3 — Para os efeitos previstos no n.o 2, a Assembleia Municipal
aprovará anualmente o valor por unidade medida de execução de
cada uma das infra-estruturas.

4 — Por cada E 10 000 ou fracção de trabalhos executados ope-
rar-se-á uma redução da taxa de 5 %.

5 — A redução máxima será de 90 % do valor da taxa.

Artigo 31.o

Taxa devida nas edificações não inseridas em loteamentos urbanos,
inseridas em loteamentos urbanos sem obras

de urbanização ou inseridas em loteamentos municipais

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) P (euro/m2) — valor previsto no artigo 30.o, n.o 1, alínea b).
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 37.o

Cálculo do valor da compensação em numerário nos loteamentos

1 — O valor da compensação a pagar ao município será deter-
minado de acordo com a seguinte fórmula:

C=0,10×V×L+IF/2
em que:

C é o montante, em euros, da compensação a pagar ao município;
V é o valor da construção a erigir no equivalente da área de cedência;
IF é o montante, em euros, das infra-estruturas executadas pelo
município.

2 — Para efeitos do cálculo de V, considera-se:

V = Ab×P/m2

Calculando-se Ab pela multiplicação do índice médio de construção
prevista no loteamento, pela diferença de área de terreno cedida e
a área do terreno calculada como área de cedência mínima de acordo
com a Portaria n.o 1136/2001, de 25 de Setembro.

P/m2 é o valor unitário por metro quadrado do preço da construção,
fixado anualmente em portaria do ministro da tutela, para casas de
renda económica.

3 — L é o coeficiente que toma os valores a seguir indicados, con-
soante a localização do prédio a lotear:

1,0, no espaço urbano da vila de Coruche;
0,6, no espaço urbanizável da vila de Coruche;
0,5, nos aglomerados urbanos das restantes sedes de freguesias;
0,4, nos restantes casos.

4 — Para o cálculo de IF considera-se:

VAM × valor a medida das infra-estruturas públicas que beneficia
o loteamento.

VAM = valor aprovado anualmente pela Assembleia Municipal
referente à unidade medida de execução de cada uma das infra-es-
truturas públicas que beneficia o loteamento.

5 — Nos casos em que sejam previstas áreas de equipamento, de
infra-estruturas e de espaços verdes privados, o valor da taxa será
reduzido, na parte correspondente a cada uma dessas áreas, em 50 %.

Artigo 41.o

Murete técnico

Os projectos de obras de urbanização devem prever a construção
de um murete técnico, destinado à colocação das caixas de ligação
das infra-estruturas, em cada lote ou prédio abrangido.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Edital n.o 390/2006 — AP

Aditamento do n.o 3 ao artigo 59.o do Regulamento do Mercado
Municipal do Entroncamento

Luís Filipe Mesquita Boavida, vice-presidente no impedimento legal
do presidente da Câmara Municipal do Entroncamento, em repre-
sentação do município do Entroncamento, torna público que, por
deliberação tomada na reunião ordinária realizada em 7 de Agosto
de 2006, e nos termos do artigo 118.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, é submetido a inquérito público o aditamento do n.o 3
ao artigo 59.o do Regulamento do Mercado Municipal, com a seguinte
redacção:

«CAPÍTULO VII

Do funcionamento do mercado

Artigo 59.o

1 — O mercado municipal funcionará entre as 6 horas e 30 minu-
tos e as 14 horas, de segunda-feira a sexta-feira, e aos sábados
funcionará entre as 6 e as 14 horas.

2 — Quando o dia de sábado coincidir com um feriado será ante-
cipado para o dia útil imediatamente anterior, praticando-se neste
dia o horário correspondente ao sábado.

3 — Em casos devidamente fundamentados, poderá a Câmara
Municipal alterar o horário de funcionamento do mercado constante
do n.o 1.»

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito, à
Câmara Municipal do Entroncamento, durante os 30 dias seguintes
à publicação do presente edital na 2.a série do Diário da República.

Esta proposta de alteração será convertida em Regulamento se
não forem consideradas justificadas, fundamentadas e prementes
quaisquer reclamações ou sugestões que venham a ser formuladas.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Gilberto Pereira Martinho, director do Departamento de Admi-
nistração Geral de Finanças, o subscrevi.

7 de Agosto de 2006. — No impedimento legal do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente da Câmara, Luís Filipe Mesquita Boavida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.o 3094/2006 — AP

Elaboração do Plano de Pormenor da Zona Empresarial do Guilhim

O Dr. José Apolinário Nunes Portada, presidente da Câmara Muni-
cipal de Faro, torna público que foi deliberado, por unanimidade,
na reunião de câmara ordinária pública de 4 de Julho de 2006, dar
início à elaboração do Plano de Pormenor da Zona Empresarial do
Guilhim, aprovando os termos de referência que fundamentam a sua
oportunidade e fixam os respectivos objectivos.

A área de intervenção deste Plano corresponde à totalidade da
unidade operativa de planeamento e gestão da zona urbanizável para
fins comerciais de Guilhim, identificada na planta em anexo.

Nos termos do n.o 2 do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10
de Dezembro, decorrerá, por um período de 30 dias úteis contados
a partir da publicitação, um processo de audição pública durante o
qual os interessados poderão proceder à formulação de sugestões
bem como à apresentação de informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento
de elaboração. Estas deverão ser apresentadas por escrito e dirigidas
ao presidente da Câmara Municipal de Faro, remetidas pelo correio
ou entregues na Secretaria-Geral desta Câmara Municipal.

Durante aquele período os interessados poderão consultar os ter-
mos de referência aprovados pela Câmara Municipal de Faro no




